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Altera e insere artigo na Resolução CONSEMA n. 62 de 14 de julho de 2010. 


O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no art. 26 do Código Estadual do Meio Ambiente (Lei Complementar no 038, de 21 de novembro de 1995), alterada pela Lei Complementar no 232, de 21 de dezembro de 2005; 

CONSIDERANDO o estado de calamidade pública decorrente do coronavírus (COVID-19), reconhecido no Decreto Legislativo Federal no 6, de 20 de março de 2020, com efeitos até 31 de dezembro de 2020;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Estadual no 520, de 10 de junho de 2020, que atualiza as medidas excepcionais, de caráter temporário, para a prevenção dos riscos de disseminação do coronavírus em todo o território de Mato Grosso; 

CONSIDERANDO a Resolução CONSEMA Nº 62/10 de 14 de julho de 2010, que estabelece os critérios para realização de Audiência Pública de apresentação de EIA/RIMA; 

CONSIDERANDO a necessidade de continuidade do licenciamento ambiental de empreendimentos que tramitam na Secretaria de Estado de Meio Ambiente sujeitos ao Estudo de Impacto Ambiental – EIA/RIMA;

CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar as ações ambientais de controle das atividades passíveis de licenciamento e controle do uso dos recursos naturais, com o momento de enfrentamento da pandemia do CONVID19; 

CONSIDERANDO os recursos de tecnologia da informação e da possibilidade de realização das sessões plenárias virtuais, por videoconferência;  

CONSIDERANDO que a medida visa prestigiar os princípios da colegialidade, da continuidade do serviço público, da eficiência, da segurança jurídica, publicidade e da economicidade.

CONSIDERANDO a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA.

RESOLVE: 

Art. 1º. Renumera o parágrafo único do Art. 1º da Resolução CONSEMA n. 62, de 14 de julho de 2010, em § 1º e acrescenta novos parágrafos, conforme segue:

“Art. 1. (...) 
§ 1º As audiências públicas poderão ser realizadas ainda, quando solicitadas por membro do Poder Legislativo, do Ministério Público, do CONSEMA, ou ainda por 50 (cinquenta) ou mais cidadãos.
§ 2º A audiência pública de que trata o caput, poderá ser realizada exclusivamente de forma eletrônica, por meio de rede mundial de computadores, em caráter excepcional e temporário, nas hipóteses de crises sanitárias ou problemas de saúde pública, declarados pela União, Estado ou Município.
§ 3º Fica mantida para audiência pública remota o regramento previsto para presencial, no que couber.
§ 4º As audiências públicas remotas deverão ser realizadas por plataforma que permita a gravação e ampla participação da sociedade, às expensas do interessado.
§ 5º A plataforma virtual escolhida pelo empreendedor deverá ser previamente aprovada pela SEMA.
§ 6º Não se realizará audiência pública exclusivamente por meio eletrônico quando o empreendimento afetar diretamente o interesse de populações tradicionais, nas hipóteses em que não tiverem mecanismos para acompanhar e participar das mesmas.
§ 7º Poderá o requerente promover mecanismos para que estas populações tradicionais participem da audiência pública por meio eletrônico, desde que estejam plenamente de acordo com esta, e seja garantido a segurança sanitária dos mesmos”.

Art. 2º. Fica alterado o Art. 3º da Resolução CONSEMA n. 62, de 14 de julho de 2010, nos seguintes termos:

“Art. 3. (...) 
Parágrafo Único. O empreendedor e a Sema divulgarão, durante os 30 (trinta) dias que antecederem a realização da Audiência Pública, na página de seu sítio eletrônico, bem como em suas redes sociais:
I - link para acesso ao arquivo da cópia de convocação feita no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso;
II - link de acesso remoto para a Audiência Pública;
III – horário, data de realização e local;
IV - instruções gerais de cadastro e utilização da plataforma; 
V - a informação da necessidade de prévia inscrição para a participação se for o caso;
VI – link de acesso para envio de qualquer informação ou debate, de forma escrita”. 


Art. 3º. Fica alterado o Art. 10º da Resolução CONSEMA n. 62, de 14 de julho de 2010, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10º - (...)
§ 1º Aberta a audiência o presidente comunicará a todos o objetivo da reunião, passando em seguida a palavra para o empreendedor que fará a exposição do projeto, abrindo-se em seguida as inscrições para os debates, onde cada inscrito terá direito à palavra pelo tempo máximo de 03 (três) minutos, com direito à réplica de 02 (dois) minutos. 
§ 2º Caso a Audiência Pública seja realizada também por meio eletrônico, para manifestação oral ou escrita, será necessário que o interessado, até o momento previsto de 06 (seis) horas de antecedência, realize sua inscrição na plataforma escolhida pelo empreendedor e aprovada SEMA”.

Art. 4º. Fica alterado o Art. 12 da Resolução CONSEMA n. 62, de 14 de julho de 2010, nos seguintes termos:

“Art. 12. Será permitido que as pessoas interessadas possam se manifestar por e-mail, durante um período de 30 dias, após a audiência pública”.

Art. 5º. Fica incluído o Art. 13 na Resolução CONSEMA n. 62, de 14 de julho de 2010, nos seguintes termos: 

“Art. 13. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação”.

 Art. 6º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.


Mauren Lazzaretti
Presidente do Consema
